
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 378.938 - MS (2016/0301035-2)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
IMPETRANTE : GILBERTO GARCIA DE SOUSA 
ADVOGADO : GILBERTO GARCIA DE SOUSA  - MS011738 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
PACIENTE  : PATRICK BRUNO VILALVA (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. ROUBO DUPLAMENTE 
CIRCUNSTANCIADO. REVOGAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. 
IMPOSSIBILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. MODUS OPERANDI 
DO DELITO, PRATICADO EM CONCURSO DE AGENTES E COM 
EMPREGO DE ARMA DE FOGO. PERICULOSIDADE EVIDENCIADA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. EXCESSO DE PRAZO PARA A FORMAÇÃO DA CULPA 
NÃO VERIFICADO NA HIPÓTESE. FEITO COMPLEXO. PLURALIDADE 
DE RÉUS. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de 
recurso próprio, a impetração não deve ser conhecida, segundo 
orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal – STF e do 
próprio Superior Tribunal de Justiça – STJ. Nada impede, contudo, que se 
verifique a eventual existência de flagrante constrangimento ilegal que 
autorize a concessão da ordem de ofício.

2. Considerando a natureza excepcional da prisão 
preventiva, somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando 
evidenciado, de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art.312 do 
Código de Processo Penal – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos do previsto no art. 319 do CPP.

3. Na hipótese dos autos, as instâncias ordinárias, 
soberanas na análise dos fatos, entenderam que restou demonstrada a 
periculosidade do paciente e a gravidade concreta do delito, evidenciadas 
pelas circunstâncias do crime, praticado mediante grave ameaça, 
exercida com o emprego de arma de fogo e em concurso de agentes.

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual 
está devidamente fundamentada na necessidade de garantir a ordem 
pública, não havendo falar, portanto, em existência de evidente flagrante 
ilegalidade capaz de justificar a sua revogação e tampouco em aplicação 
de medida cautelar alternativa.

Noutro ponto, o Superior Tribunal de Justiça possui 
entendimento firme no sentido de que a presença de condições pessoais 
favoráveis, como primariedade, domicílio certo e emprego lícito, não 
impede a decretação da prisão preventiva, notadamente se há nos autos 
elementos suficientes para justificar a cautela. 

4. Quanto às alegações de excesso de prazo para o 
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encerramento da instrução criminal, verificou-se, em consulta ao 
andamento processual disponível no endereço eletrônico do Tribunal de 
origem, que o processo segue o trâmite regular e que já foi inclusive 
marcada a data para a audiência de instrução, debates e julgamento. 
Eventual demora, alegada pela defesa, se justifica pela complexidade do 
feito, como a pluralidade de réus, o que retarda a marcha processual.

Não há, pois, falar em desídia do Magistrado condutor, que 
tem diligenciado no sentido de dar andamento ao feito, não podendo ser 
imputado ao Judiciário a responsabilidade pela demora. 

Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 07 de fevereiro de 2017(Data do Julgamento).

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 378.938 - MS (2016/0301035-2)
RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
IMPETRANTE : GILBERTO GARCIA DE SOUSA 
ADVOGADO : GILBERTO GARCIA DE SOUSA  - MS011738 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
PACIENTE  : PATRICK BRUNO VILALVA (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Cuida-se de habeas corpus substitutivo de recurso ordinário, com pedido 

liminar, impetrado em benefício de PATRICK BRUNO VILALVA contra acórdão proferido 

pelo Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul no julgamento do HC n. 

1407348-21.2016.8.12.0000.

Infere-se dos autos que o paciente foi preso em flagrante, em 29/7/2016, 

pela suposta prática do delito tipificado no art. 157, do Código Penal (roubo). Referida 

custódia foi convertida em prisão preventiva.

Irresignada, a defesa impetrou writ perante o Tribunal de origem, o qual 

denegou a ordem em acórdão assim ementado:

HABEAS CORPUS - PROCESSO PENAL - ROUBO - 
PRISÃO PREVENTIVA - PRESENÇA DOS REQUISITOS LEGAIS - 
NÃO CONCESSÃO.

Havendo comprovação da materialidade delitiva e fortes 
indícios de autoria é devida a manutenção da custódia preventiva com a 
finalidade de resguardar a ordem pública, ante a gravidade concreta da 
conduta perpetrada.

Habeas Corpus a que se nega concessão, face a legalidade 
da constrição cautelar (fl. 50).

No presente writ, ressalta as condições pessoais favoráveis do paciente e 

alega excesso de prazo para a formação da culpa, porquanto a custódia cautelar 

perdura por mais de quatro meses sem que a instrução tenha sido encerrada. Sustenta 

a ocorrência de violação do devido processo legal e inobservância do do rito processual 

previsto na Lei n. 11.719/2008, uma vez que o prazos legais foram extrapolados.

Invoca o princípio da presunção de inocência e aduz ausência dos 

requisitos autorizadores da custódia cautelar previstos no art. 312 do Código de 

Processo Penal.
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Requer, em liminar e no mérito, a revogação da prisão preventiva com a 

expedição do alvará de soltura para que o paciente possa aguardar em liberdade o 

trânsito em julgado de eventual sentença condenatória.

Liminar indeferida às fls. 63/64. Informações prestadas às fls. 74/98.

Parecer do Ministério Público Federal às fls. 102/106 opinando pelo não 

conhecimento do writ, mas pela concessão da ordem de ofício.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 378.938 - MS (2016/0301035-2)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (Relator): 

Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, a 

impetração não deve ser conhecida, segundo orientação jurisprudencial do Supremo 

Tribunal Federal – STF e do próprio Superior Tribunal de Justiça – STJ. Contudo, 

considerando as alegações expostas na inicial, razoável a análise do feito para verificar 

a existência de eventual constrangimento ilegal que justifique a concessão da ordem de 

ofício.

Conforme relatado, o impetrante pleiteia a revogação da prisão preventiva 

que foi decretada pelo Juiz de primeiro grau, nos seguintes termos:

Flagrante formalmente em ordem, razão pelo qual o 
homologo. Em atenção ao disposto no art. 310 do Código de Processo 
Penal, passo a proferir decisão sobre a manutenção da custódia cautelar 
ou concessão do direito de liberdade do conduzido. Os autuados, já 
qualificados nos autos, foram presos em flagrante em 29.06.2016, pela 
prática, em tese, do delito de roubo qualificado pelo emprego de 
arma e pelo concurso de agentes. Nos termos do artigo 313 do Código 
de Processo Penal, admite-se a prisão preventiva nos crimes dolosos 
punidos com pena privativa de liberdade superior a 4 (quatro) anos, bem 
como se já houver condenação em outro crime doloso; se envolver 
violência doméstica e familiar ou se houver dúvida sobre a identidade civil. 
Quanto aos fatos, a narrativa do auto de prisão em flagrante oferece 
indícios suficientes de autoria e de materialidade. Quanto à necessidade 
da decretação da sua custódia cautelar, ressalto que a medida é 
necessária para garantia da ordem pública, visando a credibilidade da 
Justiça, bem como evitar a sensação de insegurança social que se 
instala diante de condutas como a ora noticiada, o qual por sua própria 
natureza revela uma personalidade dos autores voltadas para a prática de 
delitos graves. Ademais, o delito, no contexto em que foi, em tese 
perpetrado, mostra-se envolto de uma gravidade especial, a justificar 
a medida extrema, já que colocam em cheque até mesmo a 
credibilidade das instituições envolvidas, mormente o Poder Judiciário, 
pois a população espera atitudes firmes das autoridades competentes 
para coibir tais situações, desse modo, prima facie, resta demonstrada a 
necessidade da custódia como forma de se garantir a ordem pública, se 
afigurando insuficiente a imposição de outras medidas cautelares. 
Ademais, no que se refere ao autuado Josué nota-se da certidão de 
antecedentes criminais a existência de condenação nos autos 
0047273-11.2013.8.12.0001), tudo a demonstrar que, em liberdade, o 
autuado coloca em risco a ordem pública, pela reiteração da prática 
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delituosa, mesmo ciente da ilegalidade de sua condutas. Por esses 
motivos, converte-se a prisão em flagrante dos autuados em prisão 
preventiva. [...] (fl. 26).

O Tribunal de origem, por sua vez, manteve a prisão preventiva 

destacando, no particular, que:

[...]
Aos 28 de junho de 2016, por volta das 23 h e 55 min, na 

Rua Presidente Dutra, esquina com Rua Julia Maksoud, em Campo 
Grande, juntamente com JOSUÉ SILVA DE ARRUDA, mediante grave 
ameaça exercida com emprego de arma de fogo consistente em um 
revólver, calibre 38, n.º 505534, marca Rossi, , o paciente PATRICK 
BRUNO VILALVA subtraiu 01 (um) aparelho de telefone celular Samsung 
S4, de propriedade de GUIBSON DOS SANTOS MUNIZ DA SILVA.

A polícia militar foi acionada e em diligências localizou o 
corréu e o paciente, os quais tentaram empreender fuga e se desfazer da 
arma, contudo, foram detidos e o artefato apreendido. Na posse dos 
acusados foram encontradas 02 (duas) mochilas e diversos objetos, 
sendo que se apresentaram aos policiais MURILO SANTANA DE 
ARAÚJO e MATEUS DE OLIVEIRA LIMA, os quais também relataram 
ter sido vítimas dos acusados e reconheceram as mochilas, 02 (dois) 
pares de tênis, materiais escolares, um casaco e um Iphone como sendo 
os objetos que lhe foram subtraídos pelo paciente e corréu.

O modo de execução do crime é uma circunstância 
hábil a indicar a periculosidade do agente e serve como fundamento 
para a imposição da medida extrema, conforme vem decidindo o 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA:

“A imposição da custódia preventiva encontra-se 
suficientemente fundamentada, em face das circunstâncias 
do caso que, pelas características delineadas, retratam, in 
concreto, a periculosidade dos agentes, a indicar a 
necessidade de sua segregação para a garantia da ordem 
pública, em se considerando, sobretudo, o modus operandi 
do delito.

Precedentes.” 

 “In casu, além de comprovada a materialidade do 
delito e de indícios suficientes de autoria, a prisão 
preventiva foi decretada para garantir a ordem pública e a 
instrução criminal haja vista a real periculosidade do réu 
evidenciada pelo modus operandi (abordar o carro das 
vítimas na entrada da garagem de casa, empregando arma 
de fogo, ameaçando-as de morte e agredindo uma delas 
com coronhadas, socos e pontapés).”

Em casos semelhantes, recomenda a doutrina:
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“(...) desde que a permanência do réu, livre e solto, 
possa dar motivo a novos crimes, ou cause repercussão 
danosa e prejudicial ao meio social (...) cabe ao juiz 
decretar a prisão preventiva 'como garantia da ordem 
pública'. Nessa hipótese, a prisão preventiva perde seu 
caráter de verdadeira medida de segurança. (...) A potestas 
coercendi do Estado atua, então, para tutelar, não mais o 
processo condenatório a que está instrumentalmente 
conexa, e sim (...) a própria ordem pública. No caso, o 
periculum in mora deriva dos prováveis danos que a 
liberdade do réu possa causar com a dilação do desfecho 
do processo dentro da vida social e em relação aos bens 
jurídicos que o Direito Penal tutela.”

De outro giro, conveniente ressaltar que o envolvimento 
vários agentes na prática delitiva demonstra a maior reprovabilidade 
da conduta imputada e a necessidade de se resguardar a ordem 
pública, sobretudo considerando as peculiaridades do caso em que 
o paciente vinha – juntamente com o corréu – vitimando pessoas 
que cruzavam o seu caminho.

Assim, preenchidos os requisitos do art. 312 e do art. 313, I, 
ambos do Código de Processo Penal, não há falar em reforma da 
decisão, não se mostrando ilegal a permanência da prisão da paciente.

Ante o exposto, nego concessão ao pedido de HABEAS 
CORPUS impetrado em favor de PATRICK BRUNO VILALVA (fls. 
52/53).

O Superior Tribunal de Justiça firmou posicionamento segundo o qual, 

considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a 

possibilidade da sua imposição e manutenção quando evidenciado, de forma 

fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos 

previstos no art. 312 do CPP. 

Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção 

da inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente 

deve persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar 

diversa, de que cuida o art. 319 do CPP. 

In casu, verifico estarem presentes elementos concretos a justificar a 

manutenção da segregação antecipada. As instâncias ordinárias, soberanas na análise 

dos fatos, entenderam que restou demonstrada a periculosidade do paciente e a 

gravidade concreta do delito, evidenciadas pelas circunstâncias do crime, praticado 

mediante grave ameaça, exercida com o emprego de arma de fogo e em 
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concurso de agentes.

A propósito, confiram-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO E CORRUPÇÃO DE 
MENORES. PRISÃO PREVENTIVA DECRETADA DE OFÍCIO. 
NULIDADE. AUSÊNCIA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. MODUS 
OPERANDI. RECURSO ORDINÁRIO DESPROVIDO.

I - Não configura nulidade a decretação, de ofício, da prisão 
preventiva, quando fruto da conversão da prisão em flagrante, haja vista o 
expresso permissivo do inciso II do art. 310 do Código de Processo Penal 
(precedentes).

II - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já 
que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal 
ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo 
Penal.

III - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados concretos extraídos dos autos, 
notadamente a forma pela qual o delito foi em tese praticado, em 
concurso de agentes, com emprego de simulacro arma de fogo e 
envolvendo adolescente.

Recurso ordinário desprovido (RHC 72.198/MG, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 31/08/2016).

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ROUBO 
MAJORADO. CONCURSO DE AGENTES. CORRUPÇÃO DE 
MENORES. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO FUNDADA NO ART. 312 DO CPP. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. GRAVIDADE CONCRETA. 
PLURALIDADE DE VÍTIMAS. GRAVE AMEAÇA EXERCIDA 
MEDIANTE EMPREGO DE SIMULACRO DE ARMA DE FOGO. 
HISTÓRICO CRIMINAL DE DOIS RECORRENTES, QUE HAVIAM 
SIDO  BENEFICIADOS COM LIBERDADE PROVISÓRIA EM OUTRO 
PROCESSO PELA PRÁTICA DE DELITO IDÊNTICO. REITERAÇÃO. 
RISCO CONCRETO. PERICULOSIDADE SOCIAL. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. CUSTÓDIA JUSTIFICADA E NECESSÁRIA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. 
DESPROPORCIONALIDADE DA MEDIDA EXTREMA. MATÉRIA NÃO 
ANALISADA NO ACÓRDÃO COMBATIDO. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. COAÇÃO ILEGAL NÃO DEMONSTRADA. RECLAMO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA PARTE, IMPROVIDO.

1. Não há o que se falar em constrangimento ilegal quando 
a custódia cautelar está devidamente justificada na garantia da ordem 
pública, em razão da periculosidade efetiva dos agentes, evidenciada 
pelas circunstâncias em que cometido o delito, bem como pelo histórico 
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criminal de dois deles.
2. Caso em que os recorrentes restaram denunciados pela 

prática de roubo majorado e corrupção de menores, cometido por três 
agentes e dois adolescentes em que, mediante grave ameaça exercida 
com emprego de simulacro arma de fogo, adentraram em um ônibus, 
renderam o motorista e anunciaram o assalto, subtraindo diversos bens 
das quatro vítimas que ali dentro se encontravam, após o que os 
roubadores se evadiram do local.

3. O fato de dois recorrentes responderem a processo pela 
prática de delito idêntico ao de que aqui se trata - roubo circunstanciado -, 
é circunstância que revela a periculosidade social deles e a inclinação à 
prática de crimes, demonstrando a real possibilidade de que, soltos, 
voltem a delinquir, sobretudo porque se encontravam em liberdade 
provisória concedida nos autos de outra ação penal quando do 
cometimento do presente delito -, autorizando a preventiva.

4. Condições pessoais favoráveis não têm, em princípio, o 
condão de, isoladamente, revogar a prisão cautelar, se há nos autos 
elementos suficientes a demonstrar a sua necessidade.

5. Incabível a aplicação de cautelares diversas quando a 
segregação encontra-se justificada para acautelar o meio social, diante da 
gravidade efetiva do delito, evitando-se, com a medida, também, a 
reprodução de fatos criminosos de igual natureza e gravidade.

6. Inviável a apreciação, diretamente por esta Corte 
Superior de Justiça, da alegação de desproporcionalidade da medida 
extrema em relação ao resultado do processo penal, sob pena de 
incidir-se em indevida supressão de instância, tendo em vista que a 
matéria não foi analisada pelo Tribunal impetrado no aresto combatido.

7. Recurso parcialmente conhecido e, nessa extensão, 
improvido (RHC 73.120/MG, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, DJe 31/08/2016).

PROCESSUAL  PENAL.  RECURSO  ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÊS ROUBOS MAJORADOS  E  CORRUPÇÃO  
DE  MENORES.  PRISÃO  PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA  
DA  CONDUTA  DELITUOSA.  NECESSIDADE  DE GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. RECURSO DESPROVIDO.

1.  A  sentença penal condenatória superveniente, que não 
permite ao réu  recorrer  em  liberdade,  somente  prejudica  o exame do 
habeas corpus  quando  contiver fundamentos diversos daqueles 
utilizados na decisão  que decretou a prisão preventiva, o que não ocorreu 
no caso dos autos.

2.  Havendo  prova  da existência do crime e indícios 
suficientes de autoria,  a  prisão  preventiva, nos termos do art. 312 do 
Código de Processo Penal, poderá ser decretada para garantia da ordem 
pública, da  ordem  econômica, por conveniência da instrução criminal ou 
para assegurar a aplicação da lei penal.

3.  No  caso,  o  ora  recorrente e o adolescente por ele 
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corrompido teriam  ingerido  bebida alcoólica e, na condução de uma 
motocicleta sem  placa  de  identificação e mediante uso de simulacro de 
arma de fogo,  saíram pelas ruas da cidade com o objetivo de realizar 
roubos diversos.  Mediante  grave  ameaça, subtraíram pertences de 3 
(três) vítimas identificadas.

4. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento 
consolidado no sentido  de  que  não  há  constrangimento  ilegal  quando  
a prisão preventiva  é  decretada  em  razão da gravidade concreta da 
conduta delituosa,  evidenciada  pelo  modus  operandi  com que o crime 
fora praticado, como ocorreu nestes autos.

5. Recurso ordinário em habeas corpus desprovido (RHC 
69.919/PI, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 
17/06/2016).

Noutro ponto, o Superior Tribunal de Justiça possui entendimento firme no 

sentido de que a presença de condições pessoais favoráveis, como primariedade, 

domicílio certo e emprego lícito, não impede a decretação da prisão preventiva, 

notadamente se há nos autos elementos suficientes para justificar a cautela. 

Confiram-se:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. AUSÊNCIA DE ANIMUS 
MERCANDI. NULIDADE DA APREENSÃO DOS APETRECHOS. 
QUESTÕES NÃO DEBATIDAS NA ORIGEM. EXCESSO DE PRAZO. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. SÚMULA N. 52 DO STJ. EVENTUAL DELONGA 
SUPERADA.

1. As teses de ausência de animus mercandi, de nulidade 
de apreensão dos petrechos e excesso de prazo  não foram alvo de 
deliberação pela autoridade apontada como coatora no aresto impugnado, 
o que impede o seu exame diretamente por este Sodalício, sob pena de 
se configurar a indevida prestação jurisdicional em supressão de 
instância. Precedentes.

2. Ademais, constatada a superveniência de sentença 
condenatória na ação penal em apreço, fica superado o alegado excesso 
de prazo na instrução criminal, nos termos do enunciado n. 52 da Súmula 
do Superior Tribunal de Justiça.

SEGREGAÇÃO FUNDADA NO ART. 312 DO CPP. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. QUANTIDADE DA DROGA 
APREENDIDA. NATUREZA ALTAMENTE DELETÉRIA. FORMA DE 
ACONDICIONAMENTO. GRAVIDADE. PROBABILIDADE CONCRETA. 
PERICULOSIDADE SOCIAL. NECESSIDADE DE ACAUTELAMENTO 
DA ORDEM PÚBLICA. SUPERVENIÊNCIA DE CONDENAÇÃO. 
NEGATIVA DO APELO EM LIBERDADE. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. REGIME INICIAL SEMIABERTO.

1. Não há ilegalidade na ordenação e manutenção da prisão 
preventiva quando demonstrado, com base em fatores concretos, que se 
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mostra necessária, dada a gravidade diferenciada da conduta 
incriminada, bem como em razão do efetivo risco de continuidade das 
práticas delitivas.

2. A quantidade do material tóxico capturado e a natureza 
altamente deletéria - cocaína -, somados à forma de acondicionamento e 
à apreensão de apetrechos próprios para a preparação dos entorpecentes 
para posterior comercialização, são fatores que revelam dedicação maior 
à narcotraficância, autorizando a preventiva.

3. A orientação pacificada nesta Corte Superior é no sentido 
de que não há lógica em deferir ao condenado o direito de recorrer solto 
quando permaneceu segregado durante a persecução criminal, se 
persistentes os motivos para a preventiva.

4. Condições pessoais favoráveis não têm, em 
princípio, o condão de, isoladamente, ensejar a revogação da prisão 
preventiva, se há nos autos elementos suficientes a demonstrar a 
sua imprescindibilidade.

REGIME INICIAL SEMIABERTO. AUSÊNCIA DE 
INCOMPATIBILIDADE COM A CONSTRIÇÃO PROCESSUAL. 
ADEQUAÇÃO DA CUSTÓDIA COM O MODO DE EXECUÇÃO 
FIXADO JÁ EFETUADO PELO JUÍZO PROCESSANTE POR 
OCASIÃO DA PROLATAÇÃO DA SENTENÇA CRIMINAL. COAÇÃO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADA. RECLAMO IMPROVIDO.

1. Não é razoável manter o réu segregado durante o 
desenrolar da ação penal, diante da persistência dos motivos que 
ensejaram a prisão preventiva, e, por fim, libertá-lo apenas porque foi 
agraciado com regime de execução diverso do fechado.

2. Não há incompatibilidade na fixação do modo semiaberto 
de cumprimento da pena e o instituto da prisão preventiva, bastando a 
adequação da constrição ao modo de execução estabelecido, o que já foi 
determinado pelo Juízo sentenciante.

3. Recurso parcialmente conhecido e, nesta extensão, 
improvido (RHC 68.400/PE, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, DJe 04/05/2016).

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
SENTENÇA CONDENATÓRIA. NEGATIVA DE APELO EM 
LIBERDADE. RÉU QUE PERMANECEU PRESO DURANTE A 
INSTRUÇÃO. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. EXPRESSIVA 
QUANTIDADE DE DROGAS. NECESSIDADE DA PRISÃO PARA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS 
CAUTELARES DO ART. 319 DO CPP. INVIABILIDADE. COAÇÃO 
ILEGAL NÃO DEMONSTRADA.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo 
de recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada 
é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.
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2. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado 
de crime reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento 
jurídico, e a medida deve estar embasada em decisão judicial 
fundamentada (art. 93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova 
da materialidade do crime e a presença de indícios suficientes da autoria, 
bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do 
Código de Processo Penal. Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela 
jurisprudência dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do 
Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em motivação 
concreta, vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do crime.

3. Caso em que a prisão preventiva foi devidamente 
justificada para a garantia da ordem pública, em razão da periculosidade 
do agente, evidenciada, sobretudo, pela expressiva quantidade de droga 
apreendida - aproximadamente 700g (setecentos gramas) de maconha.

4. É da jurisprudência das Turmas que compõem a Terceira 
Seção deste Superior Tribunal a permissividade de se negar ao acusado 
o direito de recorrer solto da sentença condenatória, se presentes os 
motivos para a segregação preventiva, mormente em relação ao réu que 
se manteve preso durante a persecução penal. Precedentes.

5. Eventuais condições subjetivas favoráveis ao 
paciente, tais como primariedade, bons antecedentes e residência 
fixa, por si sós, não obstam a segregação cautelar, quando 
presentes os requisitos legais para a decretação da prisão 
preventiva. Precedentes.

6. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão, quando a segregação encontra-se fundada na 
gravidade concreta do delito, indicando que as providências menos 
gravosas seriam insuficientes para acautelar a ordem pública 7. Habeas 
corpus não conhecido (HC 344.228/SP, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 02/05/2016).

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está 

devidamente fundamentada na necessidade de garantir a ordem pública, não havendo 

falar, portanto, em existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua 

revogação e tampouco em aplicação de medida cautelar alternativa.

Quanto às alegações de excesso de prazo para o encerramento da 

instrução criminal, verificou-se, em consulta ao andamento processual disponível no 

endereço eletrônico do Tribunal de origem, que o processo segue o trâmite regular e 

que já foi inclusive marcada a data para a audiência de instrução, debates e julgamento. 

Eventual demora, alegada pela defesa, se justifica pela complexidade do feito, como a 

pluralidade de réus, o que retarda a marcha processual.

Nesse contexto, não há, pois, falar em desídia do Magistrado condutor, 

que tem diligenciado no sentido de dar andamento ao feito, não podendo ser imputado 
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ao Judiciário a responsabilidade pela demora. 

No mesmo sentido:

[...]EXTORSÃO MEDIANTE SEQUESTRO, TORTURA E 
RECEPTAÇÃO. EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA CULPA. 
PARTICULARIDADES DA CAUSA. PLURALIDADE DE AGENTES E 
DE CRIMES. INSTRUÇÃO CRIMINAL JÁ INICIADA E QUE SEGUE 
SEU CURSO NORMAL. AUDIÊNCIA DE CONTINUIDADE 
DESIGNADA PARA DATA PRÓXIMA. AUSÊNCIA DE DESÍDIA DA 
AUTORIDADE JUDICIÁRIA. OBSERVÂNCIA AO PRINCÍPIO DA 
RAZOABILIDADE. ILEGALIDADE AUSENTE.

1. Os prazos para a conclusão da instrução criminal não 
são peremptórios, podendo ser flexibilizados diante das 
peculiaridades do caso concreto, em atenção e dentro dos limites da 
razoabilidade.

2. Não se constata indícios de desídia do Estado-Juiz, 
que tem sido diligente no andamento do feito, que segue seu curso 
normal, em que se apura a prática de crimes graves - extorsão 
mediante sequestro, tortura e receptação, envolvendo quatro réus -, 
circunstâncias que exigem que se utilize maior tempo para a solução 
da causa -, mormente em se considerando que já foi designada 
audiência de continuidade da instrução para data próxima.

PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. GRAVIDADE 
CONCRETA. PERICULOSIDADE DO AGENTE. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA E NECESSÁRIA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO.

1. Não há falar em constrangimento ilegal quando a custódia 
cautelar está devidamente justificada na garantia da ordem pública, em 
razão da gravidade concreta dos delitos em tese praticados.

2. As circunstâncias em que ocorreram os delitos - 
sequestro cometido em concurso de quatro agentes, com a utilização de 
armas de fogo e máquina de choque - evidenciam a periculosidade efetiva 
dos envolvidos e, via de consequência, a maior a reprovabilidade das 
condutas que lhes são atribuídas, autorizando a manutenção da prisão 
antecipada, a bem da ordem pública.

3. Habeas corpus não conhecido. (HC 270.067/SP, Rel. 
Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 27/05/2014)

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. MÉRITO. ANÁLISE DE OFÍCIO. 
PRISÃO CAUTELAR. ROUBO MAJORADO. PRISÃO PREVENTIVA. 
EXCESSO DE PRAZO PARA A FORMAÇÃO DA CULPA. PRISÃO 
PROVISÓRIA DE 1 ANOS E 6 MESES, SEM CONCLUSÃO DA 
INSTRUÇÃO PROCESSUAL. PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE. 
PLURALIDADE DE RÉUS. EXPEDIÇÃO DE CARTAS PRECATÓRIAS 
PARA INTERROGATÓRIOS E OITIVA DE TESTEMUNHAS. 
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AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO. RECOMENDAÇÃO DE CELERIDADE.

[...].
2. O prazo para a conclusão da instrução criminal não 

tem as características de fatalidade e de improrrogabilidade, 
fazendo-se imprescindível raciocinar com o juízo de razoabilidade 
para definir o excesso de prazo, não se ponderando a mera soma 
aritmética dos prazos para os atos processuais (Precedentes do STF 
e do STJ). (RHC 62.783/ES, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, julgado em 01/09/2015, DJe 08/09/2015).

3. No caso, considera-se regular o prazo de tramitação 
do processo, tendo em vista a pluralidade de réus e a necessidade 
de se deprecar a realização de diversos atos processuais, dentre 
eles, citações e interrogatórios de dois acusados (segregados em 
comarcas distintas), bem como a oitiva de testemunhas.

4. Ausente a alegada desídia da autoridade judiciária na 
condução da ação penal e demonstrados os requisitos autorizadores da 
custódia cautelar, não há falar em constrangimento ilegal hábil a ser 
reparado, de ofício, por este Superior Tribunal de Justiça (Precedentes).

5. Habeas corpus não conhecido, com recomendação de 
urgência no prosseguimento do processo (HC 338.794/SP, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 15/2/2016).

Ante o exposto, voto no sentido de não conhecer da presente impetração. 
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